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EDTTAL pnn cÃo nr,nrnôNlc o N' 16,01.01 I 202 5.05/pE.

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO ;

r - Do pnnÂunur,o

o lr¿txtcÍplo DE AMONTADA, TORNA pÚgLICo que o PREGOEIRO, designado através da portaria
no 01.01.004/25,realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma pfpfRONlCA, nos termos da Lei
no 14'133, de 2021, do Decreto Municipal no ll4, de 08 de Janeiro de 2024, demais legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

II - DAS DISPOSIÇÕES pnnr,rMINARES

TIPO DE LICITAçÃO: Menor Preço por LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o VALOR
GLOBAL)
FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUçÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FoRMA PARCELADA.
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAçÃO: ATÉ o DIA 07 DE
FEVEREIRODE2025 ÀS Oq HOoMIN ( Horário de Brasítia)
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚNT,TC,I: ATÉ O DIA 07 DE FBVEREIRo DE 2025 ÀS 09
HOOMIN ( Florário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA 07 DE FEVEREIRO DE 2025 ÀS
09 H3OMIN ( Horário de Brasília)
MOIIO DE DISPUTA: ABERTO E FECIIADO

III_DO OBJETO

3.1 o objeto da presente licitação é LoCAÇÃo DE OUTDOORS E MINIDoORS, IARA ATENDER
AS DEMANDAS DO GABINETE DO PREFEITO DESTE MTINICÍPIO.

3.2lntegram este edital os seguintes anexos

s e

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços
IV - Declarações
V - Minuta clo Contrato

IV - DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

4,1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelccidas, que
possua objeto social compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e
normas, de acordo com os anexos relacionados.
4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)
www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o
presente certame.
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuaclas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros,
4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
Complementar no 123, de2006 e do Decreto n.o 8,538, de 2015.
4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboragão do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou dãtentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontr atado,quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, irnpossibilitada de participar da licitagão
em deconência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles'seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidacle, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6,404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
g) pessoa flsica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conclenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão cle trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCP, atuando nessa condição;
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos tennos da legislação que clisciplina a
matéria, conforme $ 1" do art.9o daLei no 14.133, de2021
h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;
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v - DAAPRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE rrABrLrTAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até adata e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.
5.2 A proposta deverâ conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas,
o quantitativo, o preço unitário e global com no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
5.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocoruerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pÍrblica e da
fase de envio de lances.
5.5 Serão disponibilizados.para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.6 Caberâ ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema cletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5.8 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no ptazo de validade, em caso de não
apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

vr - DA ABERTURA DA SESSÃ.O, CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
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6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital,

# e rlE

-1

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os clocumentos de habilitação,
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abeftura da sessão pública.
6.3. A desclassihcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes
6.3.1. A não desclassifrcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação
6'3.2' A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá
acesso após o encerramento da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar
cle algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja clesclassilicação da
proposta.

6'4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
6.5 O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignadó no registro.
6.6' 1' O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances; que incidirá tanto em ielação uo, l-an..,
internrediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos).
6'7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário frxado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úrltimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto e fechado',.
6.1 I A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após. o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção cle lances.
6.12Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirâ oportunidad" pará que o autor da
oferta de valor mais baixo e os clas ofertas com preços até l0% (dez por cento) superiores Áquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento desté prazo.
6,13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu ílltimo lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance,
6,14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, afé o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6'15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segunclo a ordem crescente de valores,
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. '

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, ern tempo real, clo valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decoridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.22 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5Yo
(cinco por cento) acima da rnelhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
coloca<Ja:
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6,23,1A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o clireito de encaminhal'uma
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto
6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercícìo do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizaóo sorteio åntie elas para
que se identihque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.26 s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
6.27 Havendo eventttal empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art.60 da Lei no 14.133, de202l.
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja
composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não seja
realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor qrie
não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro cslocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paruacontiatação, ó pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.30 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento deitens), a proposta final total por lote
não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pina de desclassiircação,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor clð(s) item(ns) e lote(s) aos
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte
integrante.
6.31 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado emrazão de sua
proposta peÍnaneoer acima do preço máximo definido pela Administração.
6'32 A negociação serârcaIizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6,34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) horas, podendo
ser proffogado a critério da Administraçáo, envie a proposta adequada ao último lance ofertadó após a
negociação realizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o 

"aró, 
do,

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles èxigidos neste Edital e jâ
apresentados.

6'35' A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na dafa de entrega clas propostas.
6.368 facultado ao pregoeiro prorogar oprazo estabelecido, a paftir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.37 Após a negociação do preço; o Pregoeiro iniciará,a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

VII - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a efapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, verificando se não há nenhum impedimento,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação
7.2 Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciado o
procedimento de habilitação.
7.3 Verifìcadas as condições de participação e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e enr seus anexos.
7.4 Serâ desclassificada a proposta vencedora que:

r)
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7.4.1 Contiver vícios insanáveis;
7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definiclo
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7,4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou rêu, anexos, desde que
insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaboraàa pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planillla por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado ã aþresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDD e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora
7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicad'o pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com
todos os custos da contratação;
7 .9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificagões do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto,
7,10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito
do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para
firmar contrato.

VIII. DA F'ASE DE HABILITAÇÃO

8,1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no eclital.
8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão
enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo
ser prorogado a critério da Administração, sob pena de inabilitação.
8.3 Deconido o prazo previsto no subitem 8.2,não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, conforme art.64 daLei 14.133121.
8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fîns de habilitação e classificação.
8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital.
8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da LC no 123, de
2006, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de
pequeno porte, será assegurado o prazo cle 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora
paraarcgularização do(s) documento(s), podendo talprazo ser prorogado por igual período, conforme Lei
Complementar n" I2312006. A não comprovação até o fìnal clo prazo estabelecido, implicará na cleçadência
do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes
remanesceutes, por ordern de classificação.
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rx - DocuMENTos DE HABILTT¡,ÇÃo

9.1 Para frns de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.2' Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o teritório nacional;
9.3' Empresário individual: inscrição no Registro Público cle Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
9.4' Microempreendedor Indiviclual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
_ CCMEI.
9'5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério 

- 
do licitante

apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde
que consolidada;
9.6' Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localimr a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local cle
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro
onde tem sede a matriz
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a atadaassembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembra 1971.
9.10' Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9'12' Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuracloria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos cla Portaria
Conjunta no 1.7 51, de 02 de novembro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da F azenda Nacional.
9.13. Prova de regularidade com aFazendaEstadual da sede da licitante;
9.r4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal cla sede da licitante;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;
9.I7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazendarespectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.19. O fornecedor enquaclrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de2006, estará dispensado da
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira

9 '21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
9'22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE
dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balançoi provisórios,
acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrailo(s)
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal cla empresa, tudo devidamente
registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil,transmitidos via SpED,
respeitada a INRFB vigente, INCLUSryE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL _ MEI.
9'23 No caso cle sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal ofioial e
em jontal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço
patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal dá instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
9'24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, ficarão autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, deviclamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9'25' O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituícla há menos de 2 (dois) anos.
(Lei no 14.133, de202I, art. 69, $6o)

Qualificação Técnica

9.28 Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço
realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o
objeto/item desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fornecimento.
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação
do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou
quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
9.28.1.1 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o
caso
9.28.1.2 Podeúl facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual
o atestado faz vinculação
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licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que
violação ao disposto no inciso XXXIII, do art, 7o, da Constituição F'ederal, conforme anexo IV;
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo fV;
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme anexo
IV;

IX - DOS RECI]RSOS

9.1' Qualquer licitante poderá manifestar, de fonna motivada, a intenção de interpor recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de até l0 (dez) minutos depois da anematante ser aceita e habilitada, conforme:
Art. 40 da INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quandolhe
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razöesdo recurso no sistema As demais
licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazóes dentro de igual ptazo, que começará na
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lñes us"guruåu vista irnediata
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9.2' Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelò propãnente.
9.3. A falta de rnanifestação importará na decadência do direito de recurso.
9.4. O acolhintento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.5' A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitani.r, no endereço
eletrônico constante no preambulo deste edital.

x - DAS SANÇOES ADMTNISTRATTVAS NO CURSO DA LTCTTAÇÃO

10' I Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregâr a documentação
exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade cle sua proposta;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar ãeciaração falsa durante
a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n! 12.846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

II - multa: de 0,5%o (cinco décimos por cento) até 20o/o (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado
ou sobre o valor arrematado;
III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratari será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas que justifrquem a imposição de penalidade rnais grave que a sanção de impedimento de
licitar c contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ârnbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos;
10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
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10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no l4.l
10.5 A autoridade competente , na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os
danos que dela provierem para a Admini stração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa
de integridade, conforme normas e orientações dos órgão de controle.S

XI - DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 1' 1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no
14'133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias útels antes da data da abertura do certame.
1 1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
ptazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data daaberttra do certame.
I 1.3 A irnpugnação e o pedido de esclarecimento poclerão ser realizados por forma eletrônica,
exclusivamente pelo sistema.
I I '4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
se a Adnlinistração decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

12.1 O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de
convocação para sua assinatura.
12.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante
às penalidades aludidas neste Edital.
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à
Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou aincla
a licitação' Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, obseivados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na
ordem de classifrcação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do préço do adjucliôatário
e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanes"enter,-atendija a orclem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
de 2021
12.5 O contratado será obrigado aaceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem naJobras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).

xIIr - DA ExEcuÇÃo E Do RBCEBTMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Referência

xrv - DA FrscALrz/'ç¡Io Do CONTRATO

14.1 São as constantes no Termo de Referência

xv - DAS CONDrçOES E FORMA DE PAGAMENTO

15.1 São as constantes no Termo de Referência

xvr - DA DOTAçÃO OnÇAMENTÁRrA

16.1 São as constantes no Termo de Referência
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XVII - I,t VICNUCIA DO CONTRATO

l7.l São as constantes no Termo de Referência

XVIII - DAS OBRIGAçÕrcS NA CONTRATADA E CONTRATANTE

18.1 São as constantes no Termo de Referência

xrx - DAS slNÇÕns ¡,nvrrNISTRATrvAs

19.1 São as constantes no Termo de Referência

xx- DA nxrrnçÃo Dos coNTRATos

20.1 São as constantes no Termo de Referência

XXI - DO REAJUSTE E DO REEQUTT,ÍNNrO NCONÔVIICO-FINANCEIRO

21.1 São as constantes no Termo de Referência

xxII - DAS DTSPOSTÇOES GERATS
22'l serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22'2Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçãodo certame
na datamatcada,a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Éregoeiro.
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pírblica obse rvarã,o o horário de
Brasília - DF.
22'4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22'5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favoi da ampliação da disp.ta
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse ãa Administruçáo,o prinôipió da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
22,6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

"rr., 
.rrior, independentementã dà conclução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.88m caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus unà*o, ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.9 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tãlconduta, devendo anulá-
la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado.
22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nãcional de Contratações pÍrblicas
(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras,org,br "Acesso Identificado no link

Amontada/CE, 17 de Janeiro de 2025

f\'-/
-- çi*6s',t

ffi.
MARIA ELAINNE DE SOUSA RIBEIRO DOS SANTOS

Chefe de Gabinete
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DATA:

onscnrçao Do GAsro púsl,rco:
( ) Aquisição
( x) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locagão de Imóveis
( ) Outros

ORGÃO EMITENTE:

GABINETE DO PREFEITO

2o2s pnrcÃor,rcrraçÃo
nr,nrnônrco

ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.39.00 FONTE: 1.500.0000.00

DOT
't 04 122

ORÇAMENT
0100 2.004

PARAOBJETO ED EOUTDOORS MINIDOORS, A ERTEND DEMANDAS SA GABINETEDO DO
PREFEITO TEDES CIPIOMIINI

A utilização de outdoors e minidoors como ferramentas de comunicação do Gabinete do prefeito também se justifica pela
sua capacidade de impactar diferentes públicos, independentemente de classe social, idade ou escolaridacle. Dessa forma, é
possível alcançar uma ampla cobertura de divulgação das ações governamentais, promovendo a visibilidade da gestão
municipal e forlalecendo a relação entre o poder público e a socieãade. Ademais, a locação desses espaços publicltários
contribui para avalorizaçáo da imagem institucional da prefeitura, reforçando a sua presença e relevância no cenário local.

CATIVAJUSTIFI A delocação eoutdoors paraminidoors ASatender dodemandas doGabinete destePrefeito cípiomunt
eS necesfaz parasarla agarantir gaçãodivul daseficiente eações daprojetos municipal.gestão meloPor melosdesses de

visual,comunicação possíve alcançat grandeum denumero soaspes formade eráryida contribuindoeftcaz, aparae
transparência prestaçãoe contasde governodo aperante Alémpopulação âdisso, depresença eoutdoors emminidoors

estratégicoslocais cidadeda litapossibi dia devulgação educativas,campanhas einformativas utilde pública,idade
promovendo conscientizaçãoa engaJe daamento emcomunidade dequestões coletiinteresse vo

^ . A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal no 14.13312021 enoDecreto Municipal no Il4 de 08 de Janeiro
de 2024

2.2, A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenori zadaemTópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, pafte integrante do Processo Administrativo.

3 . DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A locação de outdoors e minidoors para atender as demandas do Gabinete do Prefeito deste município se faz necessária
para gatantir a divulgação eficiente das ações e projetos da gestão municipal. Por meio desses meios de comunicação visual,
é possível alcançat um grande número de pessoas de forma râpidae efrcaz, contribuindo paraatransparência e prestação
de contas do governo perante a população. Além disso, a presença de outdoors e minidoors em locais estratégicos da cidade
possibilita a divulgação de campanhas educativas, informativas e de utilidade pública, promovenclo a conscientização e
engajamento da comunidade em questões cle interesse coletivo.

¡\DA FUNDAMENT
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A utilização de outdoors e minidoors como ferramentas de comunicação do Gabinete do Prefeito tam
sua capacidade de impactar diferentes públicos, independentemente de classe social, iclade ou
possível alcançar uma ampla cobertura de divulgagão das ações governamentais,
municipal e fortalecendo a relação entre o poder público e a sociedade. Ademais,
contribui para avaloúzaçáo da imagem institucional da prefeitura, reforçando a sua

e

4'l A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta maisvantajosa mediante competição' Deve-se limitar àqulles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-
se-a-co-ntratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso paru aAdministração pública.
4'2 o fornecedor será selecionado por meio da.realizaçio de procedimenro o" ircnaçÀo,;;;d;iãã¿rïnEcao, soba forma ELETRÔNICA, com adoçao do critério oe jutgamänto peto MENOR pREÇo poR Lo'rE, conforme forma deescolha e critérios de seleção do fornecedores previstós ño edital, jirnitudo. ao, .equisìtos mínimos.
4'3 JUSTTFTCATTVA PARA o PARcEL¡.nannro ou NAô DA soLUÇÃö: ã ou¡eto da contratação trata de itensdistintos e divisíveis, contudo, em muitos casos, semelhantes e passivos d. ugrupu.rntos, portanto, optou-se pelarcalização
de'{icitação por lotes ou grupos. A divisão em lotes ,.g..ntudos por características semelhantes e comuns ao mercado'. -'le 

como estratégia competitiva na concorrência de preços, umavezque permite aos fornecedores especializados em umalinha de produtos, oferecerem maiores descontos na ðomposiçao do pieçå de um lote. Justifica-se tarnbém a contrataçãopor lote, haja vista economicid ade, jâque a empresa contratad a deverálfazår entregas a cadademanda, o que ocasionalmente
oneraria o contrato caso o julgamento fosse realizado por item. Considerando a cîmpatibilidade entie os itens por fazerem
parte de uma mesma classificação ou categoria e a maiòr facilidade paîa afiscalizaçao e acompanhamento do contrato, essemeio foi visto como o mais vantajoso para.o poder público, por apresentar vantagem economica, i¿¿"iãr. de segurança.
Justifica-se pela necessidade de preservar a integridaàe qualitåtiva äo objeto, u", qî. vários forneóedores poderão implicar
descontinuidade da padronização, bem assim em difiòuldades g"rrnóiui, 

", 
ut. rn.rrno, aumento dos custos, pois acontratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-seã isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão

de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisiçõäs, o que frca sobremaneira dificultaclo quando
se trata de diversos fornecedores;

s - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

promovendo a visibilidade da gestão

a locação desses espaços publicitários
presença e relevância no cenário local.

4 - REQursrros DA coNTRATAçÃo E DA FoRMA DE EscoLHA E cRrrÉRros DE sELEÇÃo Do
FORNECEDOR;

!'1 o prazo de entrega dos objetos é de 05 (cinco) dias corridos, contados do envio da ordem de autorização de compra.5'2 Os bens deverão ser entregues durante o horário de funcionamento do local da entrega, nos locais designados pela
contratante, sob a responsabilidade da contratada.ä\ A enhega dos produtos será realizado de forma parcelada.
i.-¡. os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.
5'5 os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em pàrte, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta vencedora, devenào ser iubstituídos no prazo de 5 (cinôo) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação clas penalidädes
5'6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na täi no 8.078, cle 1 I de setembro de 1990 (Cócligo de
Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, para efbito de posterior verificação da conformidacle do objeto com as especificações constant'es na
proposta da empresa vencedora e no Teimo de Referência
b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificagão da conformidade do objeto com as especificações constantes na
proposta da empresa vencedora e no Tenno de Referência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6'l O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noÍTnas da Lei no
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2 A execução contratodo

substitutos (Lei no I 4 1 J de 202 art 1 caput

deverá ser acompanhada e fiscal izada pelo(S fïscal(is do contrato,
devidam ente designadas Administração.pela

ou

da Lei no 4 J3, de 202 o(

) )
J 7 ),

F ica(m)6.3 designado( s como fiscal(is de contrato nos termos do art) ) 7 I 1 1 )s
Servidor(es ): para exercer AS atribu conforme municipal I 4, cle 0I de Janelrolçoes decreto not

de 202 4

7. DAS CONDrÇOES E FORMA DE PAGAN{ENTO

7 'l' o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fîscal devidamente atestada,ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista;
7 '2 o pagamento será efetuada afravés de ordem bancëriaparaa conta de titularidade da contratada, mediante a apresentação
de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

8. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAçAO

Ê{ o custo estimado total cla contratação é de R$ 158.129,80 (cento e cinquenta e oito mil, cento e vinte e nove reais eL--inta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo;

9. DADOTAÇÃO OnçaMENTÁRrA

9'l As despesas deconentes da presente contratação corerão à conta de: Dotação orçamentár ia: 0201 04 122 0100 2.004,
Elemento de Despesa: 3.3.g0.39.00, FONTE: L500.0000.00

IO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10'1' o prazo de vigência do contrato será até 3l de dezembro de 2025, acontar d,ad,atade sua assinatura, podendo ser
prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14 .133, de 2021 .

^DAS OBRTcAÇÕns t,t CoNTRATADA

I 1' I A contratada deve cumprir todas as obrigagões constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local co¡stantes no Edital e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas qu* porrurn incidir, sem qualquer ônus para o
contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na
realização do objeto;

cl) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.
e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expen
(Lei n'8.078, de 1990), o objeto com avarias

sas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do consumidor
ou defeitos;
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f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do ptazo frnal para îL

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiliclade com as obrigagões assumidas, todas as
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 72, 13 e 17 a 27 , docódigo de
Defesa do Consumidor (Lei no 8'078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo
contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Adrninistração pública
i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.
ll '2' O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até Z517o (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzeremnas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRTcAÇÕrs na CONTRATANTE

12.1 São obrigações da Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b)-¡¿prificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do
E-.-,al e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto licitado, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrat ada, atravésde servidor especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor comespondente ao objeto realizado, no prazoe forma estabelecidos no Edital
e seus anexos;

12'2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercêiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

13 DAS SANçOES ADMINISTRATTVAS

13 ' I O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas no art.
155 da Lei 14.133/2021.

1F\ Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art, 155 da Lei
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - multa: a moratória é de 0,5%o (cinco décimos por cento) por dia cle atraso injustificado sobre o valor cla parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20Yo (vinte por cento) do valor global pactuado ê será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 cla Lei 14.l33l20ll;
III - irnpedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
il, ilI, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justifrcar a imposigão de penaliclade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

lV - declaração de inidoneidade pa-a licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput tlo art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, UI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penaliclade mais grave que a
sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o responsável cle licitar ou contratar no âmbito da Aclministração pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

. . ..4....
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13,3 Todas as sanções poderão ser apl icadas cumulativamente corn a de multa, descontando-a dos
efetuados

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-át
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na

em processo administrativo que assegurará o
Lei no 14.133/2021.

13'5 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâem consideração aanaturezae a gravidade da infração
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para
a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

l4'1 Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivacla nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencaclas no aft, 137 dalei no l4.l33l}02l.
14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Adminisftação, exceto no caso de descumprimento decolente de sua própria
conduta;

fù'<pnsensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução rle disputas, desde que
li*,.r interesse da Adm inistração;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver
previsão), ou por decisãojudicial. :

14'3' Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçáo, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei 14.133/2021.
14'4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar,sem prejuízo das sanções previstas nesta
Lei, as conseguências previstas no 139 da Lei 14.13312021.

15 DO REAJUST.E E DO REEQUILÍNNTO ECONOMICO-FINANCEIRO

15.1' Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (d,oze)meses. Caso o prazo excecla
a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderäo ser reajustados com
base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
l5'2.Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

'^:ução do objeto tâl como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração paraa j¡sta remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, II, d, da
Lei 14,13312021.

DESCRTÇÃO DOS rrENS

LOTE 01 - |MPRESSÃO E LOCAçÃO DE OUTDOORS

Unid.
medida

,.- .,,..,.,, :\.. ....,,
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EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ
EM LONA GRAMATURA 280 TIPO OUTDOOR
IvpRessÄo EM PoLIcRoMIA E coLAGEM DE cARTAZ
EM LONA GRAMATURA 2BO TIPO OUTDOOR
EXTERNO EM ESTRUTURA DE TAMANHO 3,OOM X
9,00M VE|NCULADOS EM ESPAçOS pRtvADos DE
PROPRIEDADE DA CONTRATADA.

IMPR

UNIDADE 100 Rs 700,04 ns zð:ooa

i/'-

,õo

L,2

EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ
EM pApEL Ttpo MtNlDooRs tMpREssÃo ¡v
POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ EM PAPEL
TIPO MINIDOORS EXTERNO EM ESTRUTURA DE
TAMANHO 2,OOM X 1,20M VEINCULADOS EM

IM

púaLrcos.

UNIDADE 100 RS 37,2s RS g.zzs,oo

1.3

DE ESTRUTURA EM MADEIRA E ZINCO
No TAMNHo 3,00M x 9,00M, eRnR rtxlçÃo oe
CARTAZ.

tocnçno DE ESTRUTURA EM MADETRA E ZTNCO

locRçÃo

NO TAM
CARTAZ.

N 3,00MHO 9,00X PM, FARA xeçÃo DE

ENSAL.M

UNIDADE 240 RS 351,67 RS 84.400,80

TOTAL: RS 158,129,80
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

Avenida Goneral Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEp; 62540.000 -
CNPJ: 06.582.449/0001.91 . Site: www.amontada.ce.gov.brPÊIiFTITUÊA

ESTUDO TÉCNCO PRELTMTNAR (ETP)

1..:

Problema de visibilidade e comunicação. A locaçäo de outdoors e minidoors é necessária para divulgar as ações eprojetos do Gabinete do Prefeíto, alcançando um maior priblico e fortalecendo . ir;gJm oa geõtao perånte apopulação,

z,.ot sInçÃo,o*Ène+erusn,pÚaulceçAor: : I ,'

A locação de Outdoors e Minídoors para atender as demandas do Gabinete do prefeito deste municfpio se enquadra
na.categoria de serviços comuns, conforme a Lei 14,133 de licitações, Dessa forma, a contratação p,lOtica parä este
objeto deve seguir os critérios estabelecidos para a modalidade de pregão, visando garantir a'corpeiitiuidade,
transparência e eficiência na seleção do fornecedor,

S, DESCR|çÃO DA NECESSTDADE- --t .. ..: ,,

A locação de Outdoors e Minidoors é necessária para divulgar as açöes e projetos do Gabinete do prefeito deste
município, garantindo transparência e informaçäo à população. A cóntratação atende à Lei j4,133 de licitações,
garantindo a escolha da proposta mais vantajosa parà a ãdministraçao [Uotica. Essa medida visa fortalecer a
comunicação entre a ge.stão municipal e os cidadäos, promovendo a participäção e o engajamento da sociedade nas
decisões governamentais.

4.. DEtvr ONSÍnÀç& 
r Þn prR EÿtsAo DA co NTRATAçÃO H O, p LAN

A previsão no plano de contratação anual inclui a locação de Outdoors e Minidoors para atender as demandas do
Gabinete do Prefeito, conforme a nova lei de licitação 14.133. Essa contratação visa ampliar a visibilidade das ações
e projetos da gestão municipal.

5; DESORIÇÃO DO€ REQUTSTTOS DA CONTRA,T:AçÄO 
,

1- A empresa contratada deve possuir experiência comprovada na locação de Outdoors e Minidoors, com capacidade
técnica para atender as demandas do Gabinete do prefeito.

2, Deve ser apresentada a documentação exigida pela lei 14.133 de licitaçöes públicas do Brasil, incluindo a
regularidade físcal e trabalhista da empresa,

3. O contrato deve estabelecer claramente as condições de prestação dos serviços, prazos de veiculação das peças
publicitárias e valores a serem pagos pela locaçäo dos espaços,

4. A empresa contratada deve garantir a qualidade e a visibilidade dos Outdoors e Minidoors, de forma a atender aos
objetivos de comunicação do Gabinete do Prefeito.

5. Deve ser prevista a possibilidade de rescisão do contrato em caso de descumprimento das cláusulas estabelecidas
ou da legislação vigente,

6, A contratação deve ser realizada por meio de processo licitatório, garantindo a transparência e a competitividade
na escolha da empresa prestadora dos serviços,

O levantamento de mercado para a locação de Outdoors e Minidoors para atender as demandas do Gabinete do
Prefeito deste municfpio foi realizado de acordo com a Lei 14.133 de licitaçöes públicas do Brasil. Foram identificados
os posslveis fornecedores que atendem aos requisitos técnicos e legais para a prestaçäo do serviço, levando em
consideração a qualidade dos materiais utilizados, a localizaçäo estratégica dos outdoors e minidoors, bem como a
capacidade de atendimento da demanda do órgão contratante.

Além disso, foram analisados os preços praticados no mercado, a fim de garantir a economicidade na contrataçåo e a
melhor relação custo-benefício para a administração prlblica, Com base nesse levantamento, será elaborado o edital

ô,

Categoria: MATERIAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DEAmantadç Avenida ceneral Alipio dos Santos, 1343. Centro - CEp:
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de licitaçäo, que irá deflnir os critérios de seleção dos fornecedores e os termos do contrato a ser firmado, Dessaforma, a contratação ptiblica será realizada de iorma transparentã, competitíva e em conformidade com a legislaçãovigente' garantindo a eficiência na prestação do serviço 
" 

o'rro áo-åq*ob oos ru"utro. i,iuii.or.

7. DESCRIçAO DASOLUçÃO COtvlo uM ToDo . , , i 
,

A soluçäo para atender a demanda de locação de outdoors e Minidoors para o Gabinete do prefeito deste municlpioconsiste na realização de um processo l¡citâtÓrio de acordo .or à Lui liqJss oe riòitåçoãs públicas do Brasil, seráaberto um edital para empresas interessadas em fornecei oi-rórviçis, onde serão aùäi¡áàris critérios como preç.,qualidade dos materiaisr prazos de entrega e experiência no ramo, Após a seleção oâ empresa vencedora, seráfirmado um contrato que estabelecerá as cóndiçõe! de prestação do serviço, garantindo tiañsparcncia e eficiência nacontratação pública.

As especificaçöes e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setorcompetente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçã'o, dessa formaentende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

8.2. ITE NS; iQIJANTIÍATIVOS 
: E VATOR ES .ESTIiJIADos:.

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco
de preço ptlblicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global
para esta contratação é de R$ 158,129,80 (cento e cinqüenta e olto milcento e vinte e nove reals e oltenta
centavos),

9, JUSTIFIC'ATIV¡ PRNA..O :PARCELAMENTO..OU.iNAO ÐA ISOI.UÇÃ",O

A locação de Outdoors e Minidoors para atender as demandas do Gabinete do Prefeito deste municfpio poderá ser
entregue de forma fracionada em lotes, garantindo assim uma maior flexibílidade e eficiência na execução do
contrato. Dessa forma, será posslvel atender de maneira mais ágil e personalizada as necessidades especfficas de
divulgação e comunicação da gestão municipal.

ry

rMedida, Unid; Quant
IMPRESSÂO EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ EM LONA GRAMATURA 2BO

IMPRESSÄO EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ EM LONA GRAMATURA 280
TIPO OUTDOOR EXTERNO EM ESTRUTURA DE TAMANHO 3,OOM X g,OOM

VEINCULADOS EM ESPAçOS PRIVADOS DE PROPRIEDADE DA CONTRATADA.

TIPO OUTDOOR
sERVtçO

IMPRESSÄO EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ EM PAPEL TIPO MINIDOORS
IMPRESSÃO EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ EM PAPEL TIPO MINIDOORS
EXTERNO EM ESTRUTURA DE TAMANHO 2,OOM X 1,20M VEINCULADOS EM
ESPAÇOS PTJBLtCOS.

sERVIçO 100

LOCAçAO DE ESTRUTURA EM MADEIRA E ZINCO NO TAMNHO 3,OOM X g,OOM,

PARA F|XAçAO DE CARTAZ,

LOCAçÃO DE ESTRUTURA EM MADETRA E ZTNCO NO TAMNHO 3,00M X g,OOM,

PARA F|XAçÂO DE CARTAZ, LOCAçÃO MENSAL,

UNIDADE 240

IMPRESSÂO EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ
EM LONA GRAMATURA 2BO TIPO OUTDOOR

sERVrçO 100 700,04 70.004,00

IMPRESSAO EM POLICROMIA E COLAGEM DE CARTAZ
EM PAPEL TIPO MINIDOORS

sERVrçO 100 37,25 3.725,00

LOCAçÄO DE ESTRUTURA EM MADETRA E ZTNCO NO
TAMNHO 3,00M X 9,00M, PARA F|XAçÄO DE CARTAZ,

UNIDADE 240 351,67 84.400,80
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1,3, cON

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente, A clareza na definição de relaçöes entre objetos é
fundamental,

:14..PROVIDÊIIqNS E SEREM ADOTADAS PE.LA ADMINISTRAçÄO .

.:.....

o alinhamento para a contrataçåo da locação de outdoors e Minidoors para o Gabinete do prefeito deste municfpiocomeça com a elaboração do DFD, documento que formaliza a dql.gnd,a, Em seguida, é realizada a cotação depreços para a contratação, seguindo as diretrizes da Lei 14,139 de licitaçöespúolrcåä¿i Èrasit. Após a escolha dofornecedor, é elaborado o ETÞ, estudo técnico pr"ririn"i, pãial-arantir a qualidade e eficiência na prestação doserviço. Todo o processo é feito de forma transpaiente e dentro doõ fadroes legais estabeláóioos.

,- . I r' : )

A contratação da locação de outdoors e Minidoors para atender as demandas do Gabínete do prefeito destemunicfpio tem como objetivo principal a divulgação de-.ações, piogãr". e projetos da gestão municipal. A utilizaçãodesses. meios de publicidade externa ¿ uma-foima eficiz ¿ã ãlòåni.r um grande número de pessoas, contribuinctopara a transparência das ações do governo e para a prestação de contas à pipulação,

{t!¡.]..ojsgo, a contrataçäo desses serviços também visa fortalecer a imagem institucional da prefeitura, promovendo avisibilidade do trabalho realiz-ado e reforçando a comunicação òôr or cidadãos. A presença de mensagens einformações nos outdoors e Minidoors contribui.para a oisseminaçao de campanhas eodcãt¡vas, de conscientizaçãoe de prestação de serviços, impactando positivamente a sociedade e foùalecendo a ràlação entre gováiÀó ãcomunidade.

Por fim, a realizaçâo d,e licitaçåo para a locação- desses espaços publicitários atende aos princípios da legalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade e eiiciência, conrårniã-e!iabetecioo na Lei 14.1'g3 de ticitações, Dessaforma, a contratação desses serviços será realizada åe iorma tranãfarente e competitiva, garantindo a escolha daproposta mais vantajosa para a administração priblíca e para a sociedäde como um todo,

12. POSSÍVEIS 1MPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A locação de outdoors e-minidoors para atender as demandas do Gabinete do prefeito pode gerar impactos
ambientais significativos. Esses painéis publicitários são frequentemente feitos de materiais nåo ñiodegradáveis,
como plástico e vinil, que podem poluir o meio ambiente quandó descartados de forma ¡nãOãquaoa,

Além dísso, a produção e instalação desses outdoors consomem uma quantidade considerávelde energia e recursos
naturais, contribuindo para a emissão de gases de efeito estufa e para o esgotamento dos recursos naturais,

Ouho impacto ambiental a ser considerado é o visual, já que a instalação de outdoors em áreas urbanas pode
interferir na paisagem natural e contribuir para a poluiçao v¡suåt,

Para mitigar esses impactos, uma solução viável seria investir em alternativas mais sustentáveis, como a utilizaçäo
de materiais recicláveis e biodegradáveis na produção dos painéis publicitários, bem como a implementação de
campanhas de conscientização sobre a correta disposição e reciclagem desses materiais. Além disso, a reduçao do
uso de outdoors em favor de meios de comunicação mais sustentãveis, como a publicidade digítal, também pode
contribuir para a preservação do meio ambiente,

1, Realizar pesquisa de mercado para identificar empresas especializadas na locaçäo de outdoors e minidoors,
levando em consideração a qualidade dos serviços prestados e os preços praticados.

2, Elaborar o termo de referência, contendo as especificaçöes técnicas dos outdoors e minidoors a serem locados,
bem como os critérios de medição e avaliaçäo dos serviços,

3. Realizar processo licitatório, seguindo os trâmítes legais e garantindo a seleçäo da empresa mais vantajosa para a
Administração Pública,

4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, fornecendo informaçöes sobre as obrigações
da empresa contratada, os prazos de execução dos servíços e os procedimentos para a gestão contratual,

5. Realizar a assinatura do contrato, garantindo que todas as cláusulas estejam de acordo com o termo de referência
e com as normas vigentes,

aConlralacão
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Amontada-cE, 15 de Janeiro de 2025.

6' Estabelecer um cronograma de acompanhamento e avaliaçåo dos serviços prestados pela empresa contratada, afim de garantir a qualidade e a eficiência'na divulgação das demandas do Gabinete do prefeito.

7' Realizar reuniões periódica-s com a empresa. contratada para alinhar as expectativas, solucionar eventuaisproblemas e garantir a transparência na execúçäo do contrato,

8' Monitorar o cumprimento das obrigaçöes contratuais, verificando se os outdoors e minidoors eståo sendoinstalados conforme o previsto, se a mãnutençäo está senäo i;i"ada adequadamente e se os prazos estão sendocumpridos.

lS,DECLARAçAO',DE,VIABil-IDADE , . , ,

A contratação de locação de outdoors e minidoors para atender as demandas do Gabinete do prefeito destemuniclpio é uma medida viável e que atende aos princfpios da Lei U.lggde licitações,

Primeiramente, é importante ressaltar que a divulgação de informaçöes e ações do governo såo essenciais para atransparência e prestação de contas à þopulação,-Nesse sentidó, ã'utilização de outdoors e minidoors é uma formaeficaz de comunicar as açöes e projetos åa géstão municipal, áËaÀfanoo um grande número de pessoas de formarápida e eficiente.

Além disso, a contrataçã.o desse tipo de serviço por meio de licitação garante a competitividade entre osfornecedores, possibilitando a.escolhä oa proposia mais vantajosa para a administração pública. A Lei 14,138estabelece critérios claros e objetivos para a realizaçåo d; iicii;;õ"", garantindo a transparência e a lisura doproce9so.

outro ponto a ser considerado é a economicidade na contratação. Ao realizar uma licitação para a locação deoutdoors e minidoors, a .administração prlblica tem a oportrniJrìu de obter o mernár þreço e condições depagamento, garantindo a otimização dos recursos ptiblicos, 
'

Além disso, a contratação desse tipo de serviço. contríbuí para a geração de empregos e movimentação da economialocal, uma vez que envolve empresas do ramo de publicidädu u 
"ðrrñi.rçao 

visuai

Portanto, a contratação de locação de outdoors e minidoors para atender as demandas do Gabinete do prefeito destemunicfpio é uma medida que 
.atende aos princfpios da 

'legalidaàÀ, 
irp"sroalidade, moralidade, publicidade eeficiêncìa, previstos na Lei 14,133 de liciiaçöeå. por meîo oà um processo transparente e competitivo, aadministração pública poderá. garantir a divulgação eficaz de rrus rjö", e projetos, contribuindo para uma gestão

mais transparente e próxima da população.

r oilposrcroruRrvlEnro, coNctúbvo soBne e,EDEouAçAo rÞR:co¡1,ïn¡reÇÃo:

ApÓs análise detalhada do objeto de contratação prlblica para a locação de Outdoors e Minidoors para atender as
demandas do Gabinete do Prefeito deste município, conclufmos que ã contratação é adequada parå o atendimento
da necessidade a que se destina. os outdoors e Minidoors são ferramentas éficazes de comunicação visual que
podem.ser utilizadas para.divulgar informaçöes de interesse público, campanhas de conscientizaÇão, eventos e
açöes do governo municipal, alcançando um grande número de pessoas de forma rápida e eficiente,

Além disso, a locação desses espaços public¡tários permite que a gestão municipal amplie sua visibilidade e fortaleça
sua comunicação com a população, contribuindo para a transparêñcia das açõei do göverno e para o fortalecimenio
da imagem institucional. Dessa forma, a contratação dos Outdoors e Minidoois se moõtra como üma estratégia válida
e. eficiente para garantir a divulgação das iniciativas do Gabinete do Prefeito e para promover a interaçãõ com os
cidadãos, atendendo assim à necessidade de informação e comunicaçåo do muniófpio.'

Portanto, considerando a relevância da comunicação pública para a gestão municipal e a eficácia dos Outdoors e
Minidoors como meios de divulgação, conclufmos que a contratação paraa locação desses espaços é adequada e
necessária para o atendimento das demandas do Gabinete do Prefeito desie municfpio. A utilização dessas
ferramentas de comunicação visual contribuirá para a disseminação de informações importantes, a promoção da
transparência e a aproximação entre a administração prlblica e a sociedade, fortalecendo, assim, a relação de
confiança e o engajamento dos cidadãos com as açöes governamentais.
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ANEXO rrr - MODELO DA PROPOST,A DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

..,.rÊ
1. "'

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔulco N."

Apreseltamos a Vossas Senhorias nossa proposta depnpcÃo BrErnoNICo N" , .ujo objero
preços, conforme planilha abaixo, referente ao

ITEM DEscRrÇÃo LINIDADE QUANTIDADE MARCA VALOR
rrNlrÁnro

VALOR
TOrAL (R$)

DECLARO, sob as penas lei, que nä proposta está incluso toclos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorentes da execução do objeto.

DECLARO, sob as penas- lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Òonstituição Federal, nas lels trabalhistas, nu, no.rrru,
infralegais, nas convengões coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de concluta vigentes na data
de entrega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenra) dias

(representante legal do licitante, no âmbito dalicitação,
com identificação completa)

,w

t,¡tt,i¡¡¡¿t t t:¡?/! ¡)ti /rit(r¡.ttÃl¡ t
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MoDELo o" o""il*I3dÏs - HABrLrraçÃo
(colocar ein papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREF'EITI]RA MT]NICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREG.õ,O nr,rcrnÔNlco N."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

-(nome 
da licitante)-, CNPJ/MF n.o 

-, 
sediada 

-(endereço 
completo)_ , tenclo examinado e

atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vern apresentai as seguintes declãraçoes:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito)
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubrer, não porruindo ainda, quatquet
trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

"onãição 
cle aprendiz, apartir cle l4 (quatorr"¡ uno.;b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos cle habilitação, 

" 
,"rpond., â pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e
c) DECLARA, 

:9.9 u: penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e pala reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nor-ai especídcas

Localidade. de de 2025.

carimbo e assinatura do
responsável legal

ô
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ANEXO V

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE N" , QUE FAZEI/-
ENTRE SI A SECRETARIA nn _ oB atr¿oNrADA_CE, E AEMPRESA JARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

O VrfnqICÍPIO DE _, com secle em Av. _, No _ baino
Estado do ceará, - cEp --, intcritola¡ nfütwr sou o ¡o 

- 
--- , n"rt" ato

representado pela sua secretária de , Sra. -- , cloravarrte
denominada CONTRATANTE, e a Empresa , t"r.rtt"(a) no cNpJiMF sobo no , sediáclo(a)-nÜtN"

' 

--CE, 

CEP: , doravante clesignada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , inscrito no CÞF no

ffi itliîql'i3;"'ff iåiiüi':"',î,ïii',".ñ."r,",.*ï;ff Hîîî:lî¿:
decorrente do PREGÃo ELETRONICO No , decorrentË da ATA DE REGISTRO DE
PREÇos No 

-, 

mediante a. cláurulur J"ondiçoes a segui. enunciadas.

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO IArt. 92.I E II)

14']' O objeto do presente instrumento é a 

- 

, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

14.2. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
F) O Termo de Referência/Estudo Técnico preliminar;
G) O Edital daLicitaçãq
H) A Proposta do contrataclo;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

15. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

2.1, O prazo devigência da contratação é de até 3 I de dezemdo do ano de sua assinatura, contados a partir da
assinatura do termo de contratq naforma do artigo ./05 da Lei no 14,133, de 202 j.
2.2' O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas ai providências cabíveis no caso ãe culpa
do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5' Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou èliminados como condição {uro u
renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaragão de inidoneidade ou impedimento de licitar e aontratar com poder público, observádas as
abrangências de aplicação.

16. CLÁUSULA tnnCntnA - Moonlos nn nxncucÃo n cnstÃo coNtntrutls (art. qz.
|V.VII e XVIII)
3.1. MODELO DE EXECUÇ.Ã.O DO OBJETO:

l,l¡¡j¡l1 a¡jtr,\ t)tL:,1\t¡r\ tlft) I
r:: ¡iÞ.r: (: ¡ii ri t t.41 4 Þ^j a> <J1- ::t1, <i:(:ir::: (:rf ,r,]:¿a).2:2i). (i
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3'1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 31 de dezembro do ano de sua assinatura, contado a
partir do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3.1 , 1. o prazo de execução poderá ser proffogado, nos termos da Lei n" 14.133/2021.
3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1'l ' Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do contrato o
que ocorre primeiro;

3.2.2,LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua _, Almoxarifado da Secretaria
de

3'2'2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários das
08h00min às l4h00min

3'2.2.2' PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria
Requisitante, sendo que os prodtrtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (CÍnco) dias úteis a
contar da autorização de fornecimento.

3'2.3' Yerificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificacla e deverá reparar de
maneira imedîata, sujeitando-se às penalidãdes previstas neste edital.

3.2'3'l' O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fahrra deverà, obrigatoriamãnte,
ser entreguejunto com o seu objeto,

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
norrnas da Lei no 14'13312021, e cadaparte responderá pelas consequências de sua i¡execução total ou parcial.
3.3'2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma cle execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correipondente, anotadas tais circunstâncias mecliante simples
apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3 '3 .4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adogão de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
3.3,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratadapara reunião inicial para apresentação do plano de fîscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias pára
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros,
3.3.6. A execução do contrato cleverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos nos termos da art. ll7 da Lei no 14.l33lZ0Tl,
3.3.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para aAdministração.
3.3.7 ,1. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato toclas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou
dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei no 14.13312021
3.3,7.2.Identificada qualquer inexatidão ou iregularidade, o fîscaltécnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinanclo ptazo para a correção.
3.3.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo háhil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as mediclas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
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técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3 .3 .7 .5 . O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as rnedidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verifrcação da necessidade de adeqqações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarâ os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3,8,2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que ftata o art. 158 da
Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborarârelatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicarâao gestor do contrato, em tempo hábil, o término clo

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.3.11, O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenhamjustifrcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

17. CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATACÃO
17.1. Não será admitida a subcontratação.

18. CLÁUSULA OUINTA-PREÇO (Art.92. \N
5. I . O valor total da contratação é de R$..,....... ( )
5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretasdecorrentesclaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos ile combustível corn

todaa manutengão corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

19. CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO (Art. 92. V E VI)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagarnento considerará os seguintes critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá,estar acompanhada do relatório de fornecimento devidamente
atestado pela unidade contratante¡ referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes.

6,1.1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas paruaUnidade do CONTRATANTE:
6.l.l .1. A administração da Unidade adotaút providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da

execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser clevolvidas pela Secretaria de

_, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
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6.2. Recebimento do objeto:

6.2,l. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos

6.2,2.Provisoriamente, apartir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente .aceitação, que se darâ em até 03 (dias) dias do
recebimento provisório.

6'2.2'1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida clentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia clo esgotamento do
prazo.

6'2'2,3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem cle
Fornecimento.

6.2,2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2'2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidacle da contratada pelos
prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para fin's de liquidação, na forma desta seção, prorogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
tratao inciso II do art. 75 daLein'14.13312021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competepte deverá verificar se a nota fiscal cu fatura a¡rresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e de seus créditos.
6.3.8, Persistindo a inegularidade, o contratante tleverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6,4, Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da
despesa.

6,4.2, No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva rcalização, mediante aplicação do índice
IGP-M/FGV de correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:

6.5.1. O pagamento serârealizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo
mesmo.
6,5.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a orclem banc/iria para
pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando darealização do pagameuto, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar no

12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refericla Lei Complementar.

dochmento

20. çLÁUSULA SÉTrMA - REAJUSTE larr.92. \
7.1' Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazode um ano contado da data do
orçamento estimado em 03 I 1212025.
7 '2' Após o interregno de um ano, e independenteme¡te de pedido do contratado,os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, é*clusivamente pu*'ut
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidacle.
7'3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4' No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustarnento, o contratant e pagará,ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liqiridando a diferença coryðspondente tão logo
seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) defînitivo(s).
7'5. Nas afcrições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste Será(ão);obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6' Caso o(s) ínclice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a r.r 

"*tinto(s) 
ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagão então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as part€s elegerão noyo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

21_. ç!ÁVS.ULA OrI4yA - OBRTGACÕES pO CONTRATANTtr (arr. 92. X. Xr e xr\n
8.L São obrigações do Contratante:
8.1,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo com o contrato e
seus anexost
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1'3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às ,ru, .*p"nrurl
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigãções pelo Contiataclo;
8.1.5' Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento ào objeto, no pruro,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;
8.1'7' Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse paraaboa execução do ajuste.
8.1.8' A Administraçäo terâ o prazo de 15 dias írteis, a contar d,a data do protocolo do requerimento parir
decidir, admitida a prorrogagão motivada, por igual período.
8.1'9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução Co contrato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

22. CLÁUSULA NONA . OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92. XIV. XVI C XVID

22.l . O Contratado deve cumprir todas as obrigagões constantes deste Contrato e em seus anexos,. assuminclo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do, objeto,
observando, ainda; as obrigações a seguir dispostas:
22.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada, confonne o caso.
22.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990):
223. Comunicar ao contratante, rto prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adatadaentrega,
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os motivos que impossibilitem o cumprimcnto do prazo previsto, com a devida comprovação;
22,4, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137.II. daLei n." 14.133 

^ 
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

22,5 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
22.6' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscálização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que fîcará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corespondente aos danos sofridos;
223 ' Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro cle Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela frscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
22'8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específîca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderâonerar o objeto do contrato;
22'9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
22.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponlra em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
22.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n." 14.133. de 2021);
22.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fîxado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16; parágrafo único. da
Lei n.' 14.133. de202l);
22.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenclimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arolados no art. 124. II. d. da Lei n" 14.133.
de2021.
22.16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

zg. cr,Áusur,t tÉcru.r - onnrc¡,CÕns pnnrrNnNrns À r,cpn

l0.l.AspartesdeverãocumpriraLeino 13.709.de 14deagostode20l8(LGPD), quanto a todos os daclos
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que everrtualmente
venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.

24. CLÁUSULA DtrCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92. XID

I l.l, Não haverâ exigência de garantia contratual da execução.

XI\r)
ES

d

25. E



,trru)rrlårctåt
$dl\/g¡{þ!¡r} l./.{J ht r c t}}^ÂL

25.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
25.1.1. deixar de entregar a documentação exigid a para o certame ounão entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
25.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

não enviar a proposta adequada ao últirno lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encenada a etapacompetitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaragão falsa durante
a licitação;
fraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação
J) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei nÎ 12.846, de 2013.

25.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Aclministração poderá, garantidaa prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
E) . advertência;
F) . multa;
G) . impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidade paru licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos,determinantes da
punigão ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
25 .5 .1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.
25.5.2. as peculiaridades do caso concreto
25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
25.5,4, os danos que dela provierem para a Administração Pública;
25.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforrnenormaseorientações
dos órgãos dc controle.

25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 30Yo incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
25.6.1. Paraas infraçõesprevistasnos itens 12.1.1,12.200a" atéooc", amultaseráde 0,5o/oal5Vodo valordo
contrato licitado.
25.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2.*d até"i e as do item 12,3, a multa será de 15% a30%
do valor do contrato licitado.
25.7 . As sanções de advertência, impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneidade ¡rara licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
25.8.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadonoprazode l5 (quinze)dias
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riteis, contado da data de sua intimação.
25.9. A sanção de impedimento de licitar
infrações administrativas relacionadas

e contratar será aplicada ao responsável em das
nositens lz.Ll, 12.2., quando não se justifrcar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens l2,3.,bemcomo pelas infrações administrativas
previstas nos itens 12.2."h- e"i" eque justifiquern a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cnja duração observará o prazo previsto noart. 156, $5o, da Lei n.o
14.1331202t,
25.11' A recusa injustifÌcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2,
caractetizatáo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação.
25.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentode lioitar e contratar e cle
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de respons abilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou rnais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatëriopara,noprazo de 15 (quinze) dias írteis,
contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
25.13,Caberâ recurso noprazo de 15 (quinze) dias úteis daaplicação das sanções de advertência, multae
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade qüe tiver
proferido a decisão recorida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úrteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo rnáximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
25.14. Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçäo dasanção de cleclaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data cla intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atooudadecisãorecorridaaté
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. :

25.16.4 aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTrNÇÃO CONTRÄTUAL (art. 92. Xrx)

13,1. O contrato será extinto quando vencido o prîzo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele frxado, sem ônus parao contratante, quanclo esta
não dispuser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorua com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorerá após 2 (dois) meses cla data da
comunicação.
I 3,5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14j33121, bem corno amigavelmente,
asseguraclos o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7 . A alteragão social ou a modifrcação da finalidacle ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7.L Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fbrmalizado termo eCitivo
p ar a alter ação subj etiva.
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13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpriclos ou parcialmente cumpridos;
13.8,2. Relação dos pagamentos já efetuados e aincla devidos;
13,8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório(art. 131. caput. da
Lei n.o 14.133. de 2021\.
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezatécnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidacle contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atuena fiicalização ou na gestão clo contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afiniáade, atéo terceiro
grau (art. 14, inciso fV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

11..C!ÁIiSULA DÉCIMA OUARTA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA (A't. 92. VIIN
14.1' As despesas decorrentes da presente contratação serão oneractas â Gguinte dotação orçamentária do
programa para o exercício de 20XX esubsequente:

D Elemento de Despesas: Fonte:

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (arl, jåIIÐ

15.1' Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei no 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conticlas na Lei no

-€ normas e princípios gerais dos coutratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES.
I 6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratacla, por inadimplência, estão previstas nos artigos
81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n". 14.133/2021 .

16'2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustifîcado na execução do contrato, será calculada sobre o
valor dos produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os
seguintes percentuais:
16.2.1. de l% (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a l5 (quinze) dias; e
16.2.2. de l,5Yo (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a partir do l6o (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias; e

16.2,3. de 2o/o (dois por cento), por dia de atraso a partir do 3lo (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n'. 14.133/2021.
16.3. Será aplicada multa de l,5Yo (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no
cumprimento de suas atividades;
16.3.2, Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
16.3.4. Será aplicada multa de 2%o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
16.3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;
16'.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a coreção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou mâfe, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação
da Contratada em reparar os danos causados;
16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato queo por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má
fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparff os clanos causados.
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16.4. ADvnnrÊ¡lcn
16,4.1. A aplicação da penal
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idade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
I 6.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente oll nas licitações, desde que acarretem
pequeno prej uízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividaáes da
Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e
declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITo DE LIcITAR f, coNTRATAR CoM A
ADMINISTRAçÃO PÚBLICA
16.5.1. A suspensão do clireito de licitar e contratar com a Prefeitura l\4unicipal de Município de
Amontada/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplemerrtos culposos prejurlicarem o
procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2
(dois) anos, nas seguintes situações:
16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que
tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver haviclo aplicação da sanção de
advertência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura
Municipal.
16.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;

16.5.7. Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra iregularidade,
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo
detenninado pela Prefeitura Mun icipal;
16.5.8. Cometer quaisquer outras imegularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipai, ensejando
a rescisão clo contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5,9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos cla licitação;

16,5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude
de atos ilícitos praticados;
ló.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer inlbrmações de que
seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da
Prefeitura Municipal.
16,6, DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatadaanérfé, açio
maliciosa e premeclitada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem
prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidacle implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perclurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante
a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e deconido o prazo de 02 (dois) anos.
16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicacla ao
licitante ou contratado nos casos em que:
16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando fi'ustrar os objetivos da licitação;

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude
de atos ilícitos praticados;
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16.6,7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisq
de que seus empregados tenham tido conhecimento emrczáo de execução deste contrato, sem
prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
16.6.8' Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n . 14.133/2021.
l6'6.10. Independenternente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está
suj eito ao pagamento de indeni zação por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que
sej a responsatrilizado :

16.6,11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
16'6.12, Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional
a elas pertinentes;
16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

16.6'14' Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
16'6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo
de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Feãeial n"
14.133t2021.
16.6.16, As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráúer compensatório e assim, o seu
pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133.
de202L
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se ftzerem necessários,até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contr.ato.
17,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submeticlo à
piévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo rnáximo de I
(um) mês(art.l32 da Lei no 14.133, de2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 daLein" 14.133, de2021
ts. cI,Áusul,a nÉcrpr¿, orr¡,v¿, - puglrcÄ.cÃo-
18.1. Incurnbirâ ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional cle Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133. de 2021, bem corno no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao arI.97, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 8". 52". daLei n. 12.527. de 20ll.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- FORO IArt. 92. 81')

18. L As partes elegem o Foro de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta
relagão contratual celebrado entre as partes, corn renÍrncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que
seja, conforme art. 92. $1o. da Leinl 14.133121.
20. cLÁusuLA vrcÉsrMA - DA DESTGNAÇÃo no FrcAL DE coNTRATo:
20.1. Fica designado nos termos da Lei no 14.13312021e Decreto Municipal N" 114 de janeiro de2025, o Sr(a).

para exercer as funções atribuidas a ele conforme o art.23 do decreto n" 114/21.
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rREFETTURA MUNTcIrAL DE AMoNTADA. Avrso DE uclraçÃo.
Chefe de Gabinete da Prefeitura de Amontada torna público, para conhecimento dos interessados que no

do Tribunal de Contas do Estado do Cearâ, no endereço eletrônico:
http://municipios.tce.ce.gov.brllicitasoes. ainda. www.bllcomoras.orq.br. Amontada/CE, 17 de Janeiro de
2ß25. Maria Elainne de Sousa Ribeiro dos Santos. Chefe de Gabinete.

ESTADO DO CEARÁ.

dia abrindo
LOCAÇÄO DEobjeto:

PARA ATENÐER DEMANDASil4INIÐOORS,
MTINICÍPIO. o 8h00min

dea7 deFevereiro as202s, estará09h00min, lici nataçáo PREG,Ã.modalidade o
EOUTDOORSseguinteôNIELETR n L6.0t.0u202s.0s, oparaCO

AS PREFETTO DESTEGABINETE DODO
qual fraencontra-se graínte Sederø CPL,da horáriono de AS 2h0Omin noe tesl

FATURAR PELA GAtsh{.ETE DO PREFEITO

PUBLICAR O EXTRATO/AVISO ACrMA NAS EDIÇOES DO DIA-2010U2025(SEGUNDA-
FEIRA):

JORNAL DIARIO O POVO * DI'
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - DOE
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